AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL 8594/00. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL.

A autonomia municipal caracteriza-se pela capacidade de auto-organização, normatização própria e auto-governo, espelhadas na lei orgânica e demais normas locais, sempre em consonância com os princípios constitucionais. As normas de competência e preordenação, advindas dos princípios constitucionais estabelecidos, quando violadas, ferem o princípio da autonomia municipal e da separação de poderes, sendo formalmente inconstitucionais por vício de iniciativa e materialmente, por afronta àqueles.

A inexistência de relação lógica, graduação e pertinência entre a exigência de uma conduta e a respectiva sanção, viola o princípio da razoabilidade.

Ação julgada procedente. 
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SINDICATO DAS EMPRESAS DE COMPRA, VENDA, LOCAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE IMÓVEIS E DOS EDIFÍCIOS EM CONDOMÍNIOS RESIDENCIAIS  E COMERCIAIS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - SECOVI


     PROPONENTE

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PORTO ALEGRE
REQUERIDA



PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE

EXMO. SR. DR. PROCURADOR-GERAL DO ESTADO
INTERESSADOS

A C Ó R D Ã O

Vistos, relatados e discutidos os autos.

Acordam, em Órgão Especial do Tribunal de Justiça deste Estado, por unanimidade, em rejeitar as preliminares e julgar procedente a Ação para declarar a Inconstitucionalidade da Lei Municipal Nº 8.594/91, do Município de Porto Alegre.
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